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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº242 /2010

[image: image1.jpg]

	Opina acerca do pedido de autorização para oferta do curso de Técnico em Enfermagem, a ser ministrado pelo COLÉGIO SANTANA, rede privada, em Castelo do Piauí (PI), recomendando que se determinem as providências que especifica.


PROCESSO CEE/PI Nº 019/2010.

INTERESSADO: Colégio Santana de Castelo do Piauí / Centro Técnico de Saúde de Esperantina Ltda.

ASSUNTO: Autorização de curso de Educação Profissional Técnica de nível médio

  RELATORES: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares / Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio / Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos /Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros
1 – RELATÓRIO 


O sr. Francisco Sabóia Júnior de Sousa, diretor administrativo do Colégio Santana, criado e instalado em Castelo do Piauí(PI) pelo Centro Técnico de Saúde de Esperantina Ltda , inscrito no CNPJ Nº 11.016.131/0002-64, situado no município de Castelo do Piauí(PI), na Rua Abdias Veras, 490 - Centro, protocolou neste Conselho, sob o nº 019/2010 no dia 21 de janeiro de 2010, requerimento com pedido de autorização legal para o funcionamento  do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem. No dia 01/02/2010 a presidência deste Conselho expediu, para a Mantenedora do Colégio Santana, a Notificação nº 015/2010 (fls.212) informando para não iniciar as matrículas e as atividades do curso técnico em enfermagem antes do ato de autorização de funcionamento deste Conselho, conforme estabelece o artigo 12 da Resolução CEE/PI nº 347/2005, de 2 de dezembro de 2005, in verbis:

“Art. 12. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio somente poderão começar a funcionar, incluído nesse começo a efetivação da matricula inicial dos alunos, após a promulgação do ato autorizatório prolatado pelo Conselho Estadual de Educação.”

             Em virtude das imprecisões na documentação instrutiva do pleito o processo foi convertido, no dia 25/02/2010 em diligência  e em 02/03/2010 a instituição protocolou atendimento da diligência, o que suscitou nova diligência em virtude de terem sido apresentadas notas fiscais ( livros, de boneco anatômico e outros materiais) constantes do Processo CEE/PI Nº 382/2009 do Colégio Santana na cidade de Esperantina. Nesta mesma diligência a mantenedora é novamente notificada para não iniciar as matrículas e as atividades do curso em referência. Em 11/05/2010 a instituição apresentou as notas fiscais do acervo bibliográfico, dos materiais e das peças anatômicas, esta última da Firma INFOMED – CNPJ Nº 08.872.254/0001-01, Nota Fiscal de Venda ao Consumidor - Série D 0058, de 10 de abril de 2010, apresentando rasura no total (original - R$ 1.390,00 e rasurada para 2.390,00). Novamente o plenário decide pela solicitação do recibo da referida nota e desta vez a instituição apresenta outra nota fiscal, da mesma firma, com numeração 0001, Selo Fiscal do Estado do Ceará Nº AC 431297651 com a data de 21/06/2010 de saída da mercadoria, sem apresentar justificativa para o fato. No dia 22/06/2010 a direção do Colégio envia correspondência à presidência do Conselho solicitando agilizar o processo de autorização e no ofício resposta é reafirmada à mantenedora para não iniciar as matrículas e as atividades do curso em referência. A comissão solicitou inspeção in loco para levantamento das reais condições do Colégio Santana para a oferta do curso.
           No dia 26 de julho do corrente ano técnicas da SEDUC realizaram a inspeção e o relatório informa o que segue:

· O prédio é do Instituto Castelense e o Colégio Santana aluga o espaço sendo disponibilizadas duas salas de aula e demais dependências administrativas;
· Laboratório de informática com quatro computadores em bancadas individuais,impressora e sem instalação de programas específicos, conforme previsto no CNCT;
· Laboratório de Enfermagem apresenta aspecto higiênico bom, porém o espaço é mínimo sem condições de atender a demanda. No momento tinha os seguintes equipamentos e materiais: boneco anatômico, tronco anatômico, braço anatômico, esqueleto humano, maca, estetoscópio, esfigmomanômetro, luvas, máscaras, seringas, agulhas, soro glicosado, equipo, água destilada, scalp e ataduras;

·  Não possui espaço físico para a biblioteca e os livros expostos no laboratório de enfermagem. O acervo é constituído por trinta exemplares, cinco coleções de livros e diversas apostilas produzidas pela escola;

· Não tem coordenadora pedagógica; 

· O colégio sem ato de autorização já oferta o curso desde o dia 20 de janeiro do corrente ano, conforme registrado no diário de classe, cópia anexada as fls. 270 a 288. Atualmente tem 88 alunos distribuídos em três turmas, sendo 51 distribuídos em duas turmas, de segunda a sexta no turno da noite e 37 alunos em uma turma aos sábados e domingos;
· As disciplinas que estão sendo ministradas são: Estudos Regionais, Nutrição e Dietética, Administração em Enfermagem e Higiene e Profilaxia. Cópias dos diários foram anexadas ao processo;
· A documentação de vida escolar é organizada em livro e ficha de matrícula, ficha individual e diário de classe;

· Na conclusão a equipe reconhece que a instituição não atende as determinações do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos - CNCT e sugere que sejam providenciadas as instalações da biblioteca e do Laboratório de Enfermagem, com as condições satisfatórias para atender a demanda.
                Analisando todos os fatos relatados observa-se que a direção do Colégio Santana iniciou sua oferta antes do pedido regular de funcionamento, início das aulas em 20 de janeiro e processo protocolado em 21 de janeiro. Teve oportunidade de suspender quando notificado, várias vezes pelo Conselho, mas não o fez, logo continuou atuando de forma ilegal. A mantenedora é sabedora da gravidade do ato por ela praticado de fazer funcionar, como se regularizada fosse, uma instituição de ensino promotora de Educação Profissional Técnica, ficando esclarecido que os atos praticados por uma instituição de curso livre não gozam da eficácia fundante do valor e prerrogativas legais atribuídos aos documentos escolares expedidos pelas instituições devidamente autorizadas. É da legislação e norma vigentes que certificação de conclusão oriunda de curso livre não confere eficácia legal para fins de direito no que diz respeito ao exercício profissional. Essa certificação não é passiva de reconhecimento e registro regulamentares. 

II – CONCLUSÃO E VOTO



Em face do exposto, a conclusão e voto da relatoria consubstanciam e recomendam à deliberação do plenário as decisões seguintes:


I – Determinar o arquivamento do presente processo e informar que novo pedido de autorização do curso em causa somente será admitido após o cumprimento do item II deste parecer, devendo o novo processo demonstrar o atendimento, quanto às instalações físicas, das exigências previstas no novo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos para Enfermagem;

   II - A instituição deve comprovar o atendimento, quanto às instalações físicas:

a) Laboratório de Informática com computadores conectados à Internet, equipados com programas específicos para a prática da enfermagem;

b) Instalação do Laboratório de Anatomia Humana em espaço suficiente para a prática de procedimentos de enfermagem em situação simulada;
c)  Instalação da biblioteca em espaço próprio e com mobiliário adequado.



III. Determinar, relativamente aos alunos dos cursos em referência, que a mantenedora do Colégio Santana os esclareça sobre a condição de curso livre, como sendo a real situação do curso que lhes está sendo oferecido,


           IV. Recomendar, ainda, que seja enviada cópia deste Parecer ao Conselho Regional de Enfermagem, ao Prefeito Municipal, ao Juiz e Promotor Público da Comarca de Castelo do Piauí e a Gerente Regional – 5ª GRE - Campo Maior.
É o parecer, smj.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 12 de agosto de 2010.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                         Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barro
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
.
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